[image: ]
Ata da Décima Oitava Reunião Conjunta da Comissão de Justiça, Redação e Pareceres e da Comissão de Finanças e Orçamento da Câmara Municipal de Vereadores de Renascença. Aos dez dias do mês de julho de 2025, junto a Sala de Reuniões das Comissões, reuniram-se os Vereadores (as) para Reunião Conjunta das Comissões Permanentes. Pela Comissão de Justiça, Redação e Pareceres estiveram presentes os Senhores (as) Luiz Carlos de Souza Vieira Lopes, Presidente, Laura Southier, Vice-Presidente, e Antônio da Rosa Trindade, 1ª Secretário. Pela Comissão de Finanças e Orçamento estiveram presentes os Senhores (as) Marcos Antônio Valandro, Presidente, Luana Stiz, Vice-Presidente e Jonas Maria de Oliveira, 1º Secretário. Havendo número regimental, foi declarada aberta a reunião, a qual foi convocada com a finalidade de apreciar as seguintes matérias: (a) Projeto de Lei nº 39/2025, de 25 de junho de 2025, que autoriza o Executivo Municipal a abrir crédito adicional especial no valor de R$ 1.204.584,98 (Hum milhão, duzentos e quatro mil e quinhentos e oitenta e quatro reais e noventa e oito centavos) no Plano Plurianual-PPA, na Lei de Diretrizes Orçamentárias-LDO, e na Lei Orçamentária Anual-LOA, para o Exercício Financeiro de 2025; (b) Projeto de Lei n.º 40, de 27 de junho de 2025, que dispõe sobre a doação de imóvel à Companhia de Habitação do Paraná (Cohapar), a ser destinado à construção de um condomínio habitacional no Município de Renascença, no âmbito do programa Casa Fácil Paraná – Vida Nova, e dá outras providências; e (c) Projeto de Lei n.º 004/2025, de 24 de junho de 2025 do Legislativo, que altera a Lei n.° 1.672, de 19 de março de 2020, que dispõe sobre a concessão de diárias no âmbito da Câmara Municipal de Renascença, Estado do Paraná, para fixar novos valores das diárias para vereadores e servidores, e dá outras providências. Após análise, não havendo óbices de natureza constitucional, legal, regimental, ou mesmo de ordem financeira e orçamentária, opinam as Comissões Permanentes favoráveis à admissibilidade e tramitação das proposições analisadas. Colocado em discussão e votação, foi aprovado o parecer por unanimidade, nos seguintes termos: Projeto de Lei n.º 39/2025, de 25 de junho de 2025. Relatório: De autoria do Poder Executivo, foi encaminhado para análise das Comissões Permanentes desta Casa de Leis o Projeto de Lei n.º 39/2025, de 25 de junho de 2025, solicitando autorização legislativa para abertura de um crédito adicional especial, em favor da Secretaria Municipal de Agropecuária e Meio Ambiente, no valor de R$ 1.204.584,98 (Hum milhão, duzentos e quatro mil e quinhentos e oitenta e quatro reais e noventa e oito centavos). Na Mensagem n.º 39, de 2025, que acompanha o projeto, justifica a Prefeita Municipal que: “O Projeto de Lei em questão tem por finalidade CRIAR dotações orçamentárias específicas NÃO EXISTENTES no orçamento-programa para 2025, referente à seguinte Fonte: Fonte: 840 – BANCO DO BRASIL S.A, C/C 27877-4 Convênio SEAB nº 169/2021 + 3º ADITIVO-Pavimentação Poliédrica Linhas: Santa Izabel e São Paulo. Em resumo, estes recursos serão repassados pelo Governo do Estado do Paraná, por intermédio da SEAB – SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO, através do Convênio nº 169/2021 - SEAB, para implementação do Programa Estradas Rurais Integradas aos Princípios Conservacionistas – Estradas da Integração, e o Município irá aplicar na realização/complementação da seguinte obra: Pavimentação Poliédrica nas Linhas Santa Izabel e São Paulo. A área a ser Pavimentada será de 18.528,00m²; sendo 3,088km de extensão por 6,0m de largura no seguinte Local: Estrada Rural – Linha São Paulo - Trecho que interliga a Comunidade Santa Isabel à Comunidade São Paulo. O valor celebrado foi de R$ 1.628.057,55, assim determinado: O valor repassado pelo Governo do Estado por intermédio da SEAB será de R$ 1.492.761,00, complementado por R$ 135.296,55 de CONTRAPARTIDA do Município. Foi também previsto R$ 200.000,00 na rubrica: 3.3.90.93.00 – Indenizações e restituições, a qual será utilizada para a devolução ao Estado do Paraná, CASO hajam sobras de recursos do convênio (por uma possível economia no certame licitatório), bem como devolução do valor auferido em rendimentos de aplicações financeiras de recursos também do convênio. Importante frisar que este convênio já havia sido licitado anteriormente em 2021, e o Estado através da SEAB já repassou ao Município R$ 550.000,00 referente a este Convênio. Porém o Município, por motivo de quebra contratual, rescindiu o contrato firmado com a empresa vencedora da licitação na época, e por esse motivo e pela celebração do 3º TERMO ADITIVO ao Convênio nº 169/2021, o Município está realizando novo certame licitatório para a conclusão do objeto do mesmo. Importante frisar que o repasse do Convênio com a SEAB nesse 3º TERMO ADITIVO ao Convênio nº 169/2021 será de apenas R$ 942.761,00 (pelo fato da SEAB já haver repassado ao município R$ 550.000,00 anteriormente, em 2021). Aos recursos do Convênio serão somados R$ 61.823,98 proveniente de rendimentos auferidos em aplicações financeiras oriundos de aplicações no mercado financeiro dos próprios recursos do convênio, no qual sua aplicação no objeto do Convênio foi autorizada pela CLÁUSULA QUARTA - DO APROVEITAMENTO DOS RENDIMENTOS DA APLICAÇÃO FINANCEIRA do 3º TERMO ADITIVO ao Convênio nº 169/2021. A soma dos recursos do Convênio: R$ 942.761,00 (repasse) + R$ 61.823,98 (rendimentos) perfaz o montante de R$ 1.004.584,98. O projeto de lei foi elaborado no valor de R$ 1.204.584,98, contemplando uma possível DEVOLUÇÃO DE SOBRAS DE RECURSOS DO CONVÊNIO até o valor de R$ 200.000,00, onde essas sobras, se houver, para sua devolução serão empenhadas na própria fonte 840. Porém o valor celebrado com o Governo do Estado é somente R$ 1.004.584,98 (incluso rendimentos em aplicações financeiras)”. Em anexo ao projeto foram encaminhadas cópias do Convênio nº 169/2021, celebrado com a SEAB – Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento; e do 3º TERMO ADITIVO ao Convênio nº 169/2021, bem como o Projeto de Engenharia mais o Memorial Descritivo da Obra, acompanhado do Convênio mais o 3º TERMO ADITIVO ao Convênio nº 169/2021. É o relatório. Análise da matéria: Analisando a proposição, verifica-se que a iniciativa do Poder Executivo está articulada de acordo com o que determina a Constituição Federal (art. 165) e a Lei Orgânica Municipal (art. 139), cabendo ao Prefeito Municipal à iniciativa exclusiva do Projeto de Lei tratando sobre alterações nas leis orçamentárias, incluindo abertura de créditos adicionais. Assim, nada tem-se a opor em relação à legitimidade e competência. A proposta encaminhada a esta Casa de Leis objetiva abrir um crédito adicional especial no valor de R$ 1.204.584,98 (Hum milhão, duzentos e quatro mil e quinhentos e oitenta e quatro reais e noventa e oito centavos), em favor da Secretaria Municipal de Agropecuária e Meio Ambiente, cujos recursos são decorrentes do Convênio SEAB nº 169/2021 referente ao 3º Termo Aditivo, celebrado com o Estado do Paraná, por meio da Secretaria de Estado da Agricultura e Abastecimento e pelo Município de Renascença. Pois bem. A Lei n.º 4.320, de 1964 define quais são os tipos de créditos adicionais, sendo o crédito adicional especial previsto no Inciso II do art. 47, que assim se expressa: “Art. 41. Os créditos adicionais classificam-se em: (...) II - especiais, os destinados a despesas para as quais não haja dotação orçamentária específica;”. Na mesma esteira, a Lei n.º 4.320, de 1964 exige que sejam indicados os recursos para coberturas das despesas. Em consonância com a determinação do art. 43 da Lei nº 4.320/1964, os recursos para a contrapartida do projeto estão previstos no art. 2º do projeto e serão decorrentes do excesso de arrecadação junto à Fonte 840 (Convênio SEAB n.º 169/2021 - Terceiro Aditivo). Assim, pautado nos dispositivos legais que são exigidos pela Lei n.º 4.320, de 1964 e pela Constituição Federal, no que tange aos seus aspectos constitucionais, legais, orçamentários e financeiros que norteiam nosso parecer, as Comissões de Justiça, Redação e Pareceres e de Finanças e Orçamento opinam pela aprovação do Projeto de Lei n.º 39, de 2025, do Executivo Municipal. Decisão das Comissões: Diante do exposto, opinam as Comissões Permanentes favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 39/2025, de 25 de junho de 2025. Projeto de Lei n.º 40, de 27 de junho de 2025. Relatório: Trata-se de análise do Projeto de Lei n.º 40, de 27 de junho de 2025, de iniciativa do Poder Executivo Municipal, que autoriza a doação do imóvel urbano Lote n.º 49-B da Gleba Barra do Marmeleiro, Secção B, com a área de 30.050 m2, de propriedade do Município de Renascença, constante da Matrícula n.º 11.862, do Registro de Imóveis da Comarca de Marmeleiro, avaliado em R$ 4.292.041,50 (quatro milhões, duzentos e noventa e dois mil, quarenta e um reais e cinquenta centavos), em favor da Companhia de Habitação do Paraná (COHAPAR). A doação tem por finalidade a construção de 65 (sessenta e cinco) unidades habitacionais no âmbito do Programa Casa Fácil Paraná – Vida Nova, com fulcro na Lei Estadual nº 20.394/2020 e Decretos Estaduais nº 7.666/2021 e nº 7.400/2024. Na justificativa constante da Mensagem nº 40, de 2025, que acompanha o projeto, esclarece a Prefeita Municipal que: “Ao cumprimentá-los cordialmente, valho-me do presente para encaminhar, para deliberação, o Projeto de Lei n.º 40, de 27 de junho de 2025, que dispõe sobre a doação do imóvel à Companhia de Habitação do Paraná (Cohapar), a ser destinado à construção de um condomínio habitacional no Município de Renascença, no âmbito do Programa Casa Fácil Paraná – Vida Nova, e dá outras providências. O Casa Fácil Paraná é o programa de habitação do Governo do Estado do Paraná. Ele é desenvolvido e executado pela Cohapar e constitui-se das políticas públicas para o setor voltadas aos 399 municípios paranaenses. Renascença foi um dos Municípios contemplados e, na data de ontem, recebemos cópia do Termo de Cooperação assinado por todas as partes, o qual, em seu anexo, prevê o prazo de 10 dias para realizarmos a transferência, mediante doação, da propriedade da área destinada à implantação do empreendimento habitacional”. Para instrução do presente Projeto de Lei, o proponente encaminhou anexa a Matrícula nº 11.862 do Registro de Imóveis da Comarca de Marmeleiro, do imóvel urbano Lote n° 49-B, com a área de 30.050,00 m², de propriedade do Município de Renascença, com os limites e confrontações contidos na referida Matrícula, avaliado em R$ 4.292.041,50. Ainda, encaminhou o Plano de Trabalho e o Termo de Cooperação n.º 092/TERM/2025 celebrado com a Companhia de Habitação do Paraná. É o relatório. Analise da Matéria: O projeto é de autoria do Chefe do Poder Executivo, ao qual compete a iniciativa da matéria, nos termos da Lei Orgânica e da Constituição Federal. O projeto mostra-se regular e pode ser aprovado. A autorização legislativa para alienação gratuita de bens públicos encontra previsão no artigo 76, inciso I da Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos), que exige avaliação e interesse público, o que restou demostrado no presente caso, tendo em vista o atendimento à política habitacional, em consonância com o disposto nos arts. 182 e 30, inciso VIII, da Constituição Federal. A licitação é dispensada já que a doação é destinada a programas de habitação de interesse social a ser desenvolvido pela Administração Pública. O projeto também está em consonância com o artigo 292 da Lei Orgânica Municipal, que prescreve: “Incumbe ao Poder Público Municipal formular e promover, em consonância com as políticas setoriais de desenvolvimento urbano, ambientais, de inclusão social e respeitadas as disposições do Plano Diretor, políticas e programas de construção de moradias e garantir condições habitacionais dignas e sustentáveis, voltados prioritariamente para o atendimento à população de menor renda”. Ainda, verifica-se que o projeto prevê expressamente cláusula resolutiva de reversão do imóvel ao patrimônio público municipal, sem direito à indenização, caso não cumpridos os encargos pela donatária. Dessa forma, a Comissão de Justiça, Redação e Pareceres opina pela aprovação da proposição. A Comissão de Finanças e Orçamento, no que concerne as suas atribuições, tendo em vista a relevância social do projeto, que busca atender diretamente as famílias de baixa renda em conformidade com a política habitacional, entende que o projeto de lei em tela, encontra-se apto a normal tramitação. Decisão das Comissões: Diante do exposto, opinam as Comissões Permanentes favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 40, de 27 de junho de 2025. Projeto de Lei n.º 004/2025, de 24 de junho de 2025 do Legislativo. Relatório: De autoria da Mesa Diretora, o Projeto de Lei n.º 004/2025, de 24 de junho de 2025 do Legislativo, tem por finalidade alterar a Lei n.° 1.672, de 19 de março de 2020, que dispõe sobre a concessão de diárias no âmbito da Câmara Municipal de Renascença, Estado do Paraná, para fixar novos valores das diárias para vereadores e servidores, e dá outras providências. Na justificativa, que acompanha a proposição, destaca a Mesa Diretora que: “O presente projeto tem por finalidade promover a atualização dos valores das diárias concedidas no âmbito da Câmara Municipal de Vereadores de Renascença, com objetivo de garantir adequada cobertura das despesas realizadas por agentes públicos no desempenho de atividades fora do município. Importante destacar que a proposta de atualização teve como referência valores atualmente praticados por outras Câmaras Municipais da região, em especial em Francisco Beltrão, Marmeleiro, Realeza, Salgado Filho, Santo Antônio do Sudoeste, Mariópolis, Manfrinópolis, conforme levantamento feito das leis. O estudo demonstrou que os valores praticados por outras Câmaras Municipais para deslocamento dentro e fora do Estado são superiores aos atualmente adotados por esta Casa Legislativa, o que tem gerado dificuldades para plena cobertura das despesas. A pesquisa também levou em conta os custos com hospedagem, alimentação e locomoção urbana. Além da atualização propõe-se igualar os valores recebidos pelos agentes públicos, não existindo razão para a distinção. Importante destacar que, de acordo com a lei que regulamenta as diárias no âmbito desta Casa de Leis, o valor fixado é reduzido pela metade (50%) quando o deslocamento não exigir pernoite fora da sede do município ou quando a hospedagem for custeada por órgão ou administração ou entidades promotoras de eventos. Ressalte-se que a concessão de diárias continuará submetida à prévia autorização da Presidência e/ou da Mesa Diretora, conforme for o caso, bem como contará com à devida prestação de contas posterior, garantindo a transparência e o controle dos gastos públicos, seguindo sempre as recomendações dos órgãos de controle”. É o relatório. Análise da matéria: A proposição é de autoria da Mesa Diretora, estando correta a legitimidade. O ato normativo foi apresentado com observância da Lei Orgânica e das regras regimentais. O conteúdo trata de assunto de interesse local, qual seja a fixação de diárias para agentes públicos do Poder Legislativo. Busca-se com a proposta alterar e igualar os valores das diárias para servidores e vereadores no âmbito do Poder Legislativo, regulamentadas pela Lei nº 1.672, de 19 de março de 2020. Como se sabe os valores das diárias tem a finalidade de indenizar o servidor e agentes políticos pelas despesas com hospedagem, alimentação e locomoção urbana fora do Município, possuindo caráter indenizatório. A proposição foi devidamente justificada, tendo a Mesa Diretora realizado um levantamento junto a outras Câmaras da região comprovando que os valores praticados pela Câmara de Renascença estão defasados e são insuficientes para cobertura plena das despesas. Após análise, a Comissão de Justiça, Redação e Pareceres se manifesta pela legalidade, sendo a proposta legal e constitucional, motivo pelo qual, por unanimidade, recebeu parecer favorável. A Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor, estando o projeto de acordo com as normas legais e financeiras. Decisão das Comissões: Diante do exposto, as Comissões Permanentes opinam favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 004/2025, de 24 de junho de 2025 do Legislativo.
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